
68000007/2002 - DRlSC 
ALESC 

CORREIOS 

.JORNAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE_ SANTA CATARINA' 

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2004 Ano 6 Nº 156 

eça a egislat·yo de 2004 
Morastoni enfatizou necessidade do trabalho harmônico e independente 

Com a"leitura da mensagem anual do Executivo pelo 
governador em exercício Eduardo Pinho Moreira 
(PMDB), conforme determina0 artigo 71 inciso X 

da Constituição Estadual, o parlamento catarinense deu 
início às atividades de 2004 no dia 16 de fevereiro. O 
relatório, em forma de livro e elaborado pela secretaria 
estadual do Planejamento, Orçamento e Gestão, foi entre­
gue ao presidente da Assembléia, deputado Volnei Mo­
rastoni (PT), em encontro realizado no gabinete da presi­
dência antes da abertura do 2° ano da 15a Legislatura. Em 
seguida, Morastoni seguiu para o plenário onde abriu ofi­
cialmente a sessão. Compuseram a mesa, além dos chefes 
dos dois Poderes, o presidente do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), Salomão Ribas Júnior, o procurador geral 
de Justiça, Pedro Sérgio Scmoeder, o vice -presidente do 
Tribunal de Justiça, desembargador Anselmo Cereno, re­
presentando o Poder Judiciário, e o deputado Romildo 
Titon (PMDB) , 1° secretário. 

o govenuulor em exercício e o presidente da Casa, com a mensagem 

Morastoni 
acompanha 

visilade 
Fritsche 
técnicos 

emltajaíe 
Navegantes. 

PáglilO 3 

Sessão solene abriu os trabalhos deste ano no parlamento catarinense 

Deputados pedem intervenção do Ministério 
da Jusüça para evitar confrontos entre Índios 

e agricultores no Oeste do Estado. 

(foto Carlos Kilian) 
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Vetos começam 
a ser analisados 

A partir da próxima sema­
na os parlamentares começam 
a apreciar os vetos interpostos 
pelo governo estadual aos pro­
jetos aprovados pela Assem-

Entrevista 

bléia no final do ano passado. 
Vinte proposições receberam 
vetos, sendo que 12 foram ve­
tados totalmente e oito parci­
almente. 
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Leandro Fermino, protagonista 
do filme Cidade de Deus 
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o Parlamento ainda mais próximo da sociedade Pré-vestibular aprova 
alunos carentes 

A Assembléia Legislativa de Santa Catarina terá 
como prioridade, ao longo deste ano, reforçar o 
propósito de ser um centro de debates e de refe­
rência para os catarinenses. O trabalho da Mesa 
e dos servidores estará voltado a consolidar me­
didas administrativas e legislativas que garantam 
a proximidade entre os cidadãos e o Parlamento. 
A intenção da Presidência em 2004, é aperfeiço­
ar o processo legislativo, com a estrutura neces­
sária para o debate amplo de todas as matérias, 
projetos, de interesse da população de forma a 
favorecer a interação entre Parlamento e socieda­
de, com a maior visibilidade possível das ações. 

No primeiro ano da gestão conseguimos avan­
çar no propósito de tornar o trabalho realizado 
pelo conjunto de parlamentares desta Casa co­
nhecido da sociedade. Pudemos verificar esse 
avanço através do retorno que a Assembléia 
Legislativa teve nas diversas formas de interação 
com a sociedade. Houve presença marcante da 
população no espaço da Assembléia Legislativa 
em eventos realizados ao longo de 2003, tanto 
nas comissões técnicas como nos debates no 
pleD.ário. Também foi importante a realização de 
audiências públicas nas regiões para o debate 
de temas específicos e para discutir o Orçamen-

to Regionalizado. Além disso, foi intensa a progra­
mação cultural, reunindo visitantes na Galeria 
Meyer Filho para a participação em eventos como 
lançamento de livros e de festas temáticas de mu­
nicípios catarinenses. Mas a interação da Assem­
bléia com o público externo também foi fortalecida 
através das informações, cada vez mais democráti­
cas, que têm sido oferecidas à sociedade, tanto atra­
vés da TVAL c"omo do jornal ALNotícias e pela 
internet. 

Esta preocupação em tornar cada vez mais acessí­
vel à sociedade informações sobre o funcionamento 
do parlamento e investir em condições para melho­
rar essa relação, se mantém. Nesse sentido, há um 
esforço grande da administração para racionalizar e 
ampliar o espaço físico da Casa, de modo a possibi­
litar melhor estrutura para a realização das ativida­
des que têm caracterizado o parlainento catarinense 
como um centro de referência para ~ debate de ques­
tões de interesse da sociedade. Ao mesmo tempo, a 
Assembléia deverá continuar, em 2004, a investir 
politicamente em uma relação ~adura, respeitosa e 
independente com os poderes Executivo e Judiciá­
rio, buscando o equilIbrio e a solução para as de­
mandas da população do nosso Estado. 

Deputado Volnei Morasloni [PT} 

Um total de 10 alunos do cur­
so Pré-vestibular da Escola 

do Legislativo da Assembléia fo­
ram aprovados no último vesti­
bular de sete instituições de en­
sino superior (UFSC, Udesc, Uni­
sul, Cesusc, Barddal, Senai e Es­
tácio de Sá). Seis deles vão in­
gressar em universidades públi­
cas: quatro na UFSC e dois na 
Udesc. A aprovação, segundo a 
diretora da Escola, Carla Maria 
Vieira Pedrozo, superou as expec­
tativas, considerando que na pri­
meira turma, em 2002, somente 
três alunos foram aprovados. 

Nas duas turmas (matutino e 

noturno) de 2003, no chamado 
Pré-vestibular Comunitário, além 
dos servidores da Alesc e seus 
dependentes de baixo poder aqui­
sitivo, foram atendidos estudan­
tes carentes indicados por entida­
des comunitárias não-governamen­
tais. '~Escola do Legislativo está 
cada vez mais preocupada em pro­
porcionar gratuitamente condições 
para o acesso às universidades e 
com esse projeto comunitário isso 
está sendo alcançado", destacou a 
diretora, que reafirmou o compro­
misso do parlamento estadual em 
constituir novas turmas do curso 
para este ano. (RMPP) 

Univali 
Aprofundando o fosso O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) adiou, 

no dia 18, a decisão sobre a renovação do certificado de 
filantropia da Universidade do Vale do Itajaí (Univali). A de­
liberação foi tomada após o pedido feito pelo conselheiro re­
presentante do Ministério da Previdência Social para que se 
faça uma diligência complementar junto à Univali, que pode 
ser realizada ainda no mês de março. A decisão sobre a reno­
vação do certificado deve ser tomada em abril, quando o Con­
selho volta a reunir-se. 

A educação é condição primordial para que as 
pessoas possam ascender econômica e socialmen­
te. Portanto, a ação de um Poder Público respon­
sável deve seguir sempre no sentido de fomen­
tar o acesso de mais e mais crianças e jovens ao 
ensino. Zelando para que haja oportunidades 
iguais para os mais e os menos abastados. Man­
tendo-se condições desiguais, as camadas caren­
tes da população ficarão excluídas do ensino, 
em especial o superior, criando-se um ciclo vici­
oso de perpetuação de sua condição sócio-eco­
nômica. A falta de universidades gratuitas no 
interior do estado deveria ser compensada, em 
tese, pelo pagamento de bolsas de estudo aos 
universitários carentes, com recursos do Estado 
e de alguns municípios. Mas o verbo, infeliz­
mente, conjuga-se desta forma: deveria. 

Em Blumenau, a prefeitura contesta a Lei Or­
gânica, que a obriga a repassar recursos para a 
Furb, destinados integralmente às bolsas de es­
tudo. Como resultado, cerca de 300 jovens de 
famílias humildes deixam de estudar e de poder 
sonhar com um futuro melhor. A dívida gira em 
torno de R$ 15 milhões. O Estado, infelizmente, 
caminha no mesmo sentido. Há uma dívida de 
R$ 8 milhões em valores históricos (aproxima­
damente R$ 20 milhões se atualizada) com o sis­
tema Acafe, herança do governo Paulo Afonso. E 
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o governo Luiz Henrique atrasou os repasses no fi­
nal do ano passado. 

Pior do que isso. Fruto de uma ampla discussão 
dos deputados estaduais com a comunidade 
catarinense, foi aprovada na Casa, lei que altera o 
artigo 170 da Constituição Estadual, modificando a 
sistemática de concessão de bolsas de estudo com 
recursos estaduais. Concluímos que cometia-se uma 
injustiça, pois 40% dos recursos previstos em lei 
não beneficiavam os estudantes, pois destinavam­
se ao crédito educativo. Como este sistema nunca 
foi regulamentado, não foi instituído e o dinheiro 
não chega aos universitários carentes. Modificamos 
essa situação, destinando 100% dos recursos às 
bolsas de estudos. É uma decisão justa e necessária. 
Mas, No entanto, revelando insensibilidade, o go­
vernador Luiz Henrique da Silveira vetou a lei e 
assim impediu que os recursos para bolsas pratica­
mente dobrassem. 

Cabe agora à sociedade catarinense, em especial 
aos jovens, mobilizarem-se para pressionar 39 de­
putados estaduais, pedindo que derrubem o veto 
do governador. Àqueles que a conta de 39 parla­
mentares causou estranheza, aviso rapidamente: não 
há a mínima necessidade de me pressionar, pois 
estou convicto de que a derrubada do veto é uma 
questão de justiça com os catarinenses. 

Deputado João Paulo KJeinubing (PFL) 
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Até lá, a filantropia está mantida devido a um recurso aci­
onado pela Univali junto ao CNAS. O presidente da Casa, 
deputado Volnei Morastoni (PT), acompanhou as reuniões 
do Conselho realizadas nos dias 17 e 18. "Estamos confian­
tes que esta diligência recolherá mais informações para que o 
Conselho decida pela manutenção deste certificado, tão im­
portante para a universidade e para a cidade de Itajaí". Mo­
rastoni estava acompanhado do procurador jurídico da Uni­
vali e esteve em contato direto com o reitor José Roberto Pro­
vesi durante estes dois dias. (RV) 
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NSTITUCIONAL 

Conflito por terras 

Parlamento defen 
#IIItI 

aça 
Por volta da 1 hora da manhã 

do dia 16 de fevereiro, o presidente 
do Sindicato Rural de 

Abelardo Luz, Olices Stefani, 56 
anos, foi assassinado com um tiro. 

Seis pessoas foram feitas reféns por 
indígenas, num acirramento do 

conflito por terras no Oeste. 

N a sessão solene de abertura 
dos trabalhos da Assem­
bléia, na tarde do dia 17, o 

vice-presidente da Casa, deputado 
Onofre Agostini (PFL), fez um ape­
lo no sentido de mobilização do Le­
gislativo para evitar uma tragédia ain­
da maior e pediu a intervenção do 
Ministério da Justiça no caso. O pre­
sidente, deputado Volnei Morasto­
ni (PT), em nome da Assembléia, 
voltou a empenhar apoio para que o 
Ministério constitua uma comissão 
integrada por representantes do Exe­
cutivo, Legislativo, agricultores e 
Fundação Nacional do Índio (Funai) 
e do próprio Ministério da Justiça 
para buscar soluções aos conflitos 
decorrentes de demarcações de ter­
ras em Santa Catarina. 

do Índio). 
Este órgão, ao 
invés de pres­
tar auxilio aos 
indígenas, 
está incenti­
vando as inva­
sões. Faço um 
apelo para 
que o Ministé­
rio da Justiça 
tome provi­
dências antes 

Audiência pública realizada em setembro, em Cunha Porã 

No ano passado, a Assembléia re­
alizou duas audiências públicas na 
região, reunindo mais de quatro mil 
agricultores, lideranças indígenas, 
políticas, representantes dos órgãos 
estaduais, municipais e federais en­
volvidos. 

"Há denúncias de que estão vindo 
índios do Paraná e que quem está tra­
zendo é a Funai (Fundação Nacional 

que se desen-
cadeie conflito maior", enfatizou Agos­
tini. Para ele, a responsabilidade pela 
disputa por terras é do governo fede­
ral. "Se no passado estas terras que mo­
tivam o conflito eram indígenas, hoje 
são de posse legítima dos agricultores 
que têm a documentação que garante a 
propriedade. A responsabilidade é do 
governo que concedeu o título das ter­
ras", afirmou Onofre, endossado pelo 
colega de bancada, deputado João Ro­
drigues, que acusou a administração 
federal de inoperante. Para Morasto­
ni, o importante é definir o que é terra 
indígena a partir do que estabelecem 
as Constituições Federais de 1967 e 

1988, e a jurisprudência já firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) em jul­
gamento sobre casos de disputa de ter­
ras. '~té quando vamos retroceder na 
história para reconhecer terras indíge­
nas. Temos que definir estes parâmetros, 
antes que esta situação assuma propor­
ções mais trágicas", disse, defendendo 
ainda a correta indenização. O deputa­
do Rogério Mendonça-Peninha (PMDB) 
assinalou, em discurso da tribuna, que 
no Alto Vale do Itajaí a situação também 
é delicada. "É um barril de pólvora pres­
tes a explodir. Em Vitor Meirelles a si­
tuação é igual ou pior do que no Oes­
te", alertou. (DAB/SD) 

Infraero em Itajaí 
O presidente da Alesc, 

deputado Volnei Moras­
toni (PT), acompanhou o se­
cretário nacional da Pesca, 
José Fritsch, em visita à re­
gião de Itajaí no dia 19 de 
fevereiro. eles visitaram em­
presas de pesca de Itajaí e 
Navegantes, acompanhados 
por um grupo de técnicos da 
Infraero que discute a cons­
trução do Terminal Pesquei­
ro Público do Rio de Janeiro 
no entorno do aeroporto do 
Galeão. A Infraero teme que 
a produção pesqueira atraia 
pássaros e que os animais 
possam colocar em risco a 
operação de aeronaves no en­
torno dos aeroportos. No 
caso das indústrias pesquei­
ras de Itajaí e Navegantes, 
próximas do Aeroporto de 

(foro Carlos Ki/jarl ) 

Morastoni, Fritsch e técnicos da Seap/lnfraero 

sobre a viabilidade de 
construção do Terminal 
Pesqueiro Público do 
Rio de Janeiro. Para Mo­
rastoni, a visita de Frits­
ch ao principal pólo pes­
queiro do país é uma 
prova do reconhecimen­
to da ·importância que 
Itajaí tem no contexto na­
cional da pesca. "Frits­
ch veio até nossa região, 
referência em técnicas e 
pesquisas para o setor 
pesqueiro, para demons­
trar que com as metodo­
logias usadas aqui não 
haverá risco para o aero-

Navegantes, não são regis­
trados problemas com aves 
de qualquer natureza. 

A missão da Seap/Infra­
ero/DAC avaliou as condi-

ções de higiene e os siste- porto fluminense, como não 
mas de produção, carga e há risco para as aeronaves que 
descarga das estruturas pousam no Aeroporto de Na-
pesqueiras. O trabalho vegantes", disse o parlamen-
deve subsidiar os estudos tar. (FD) 

integrada 
(/oto Sulofl Soures) 

o Conflito 
N os últimos dez anos, com o início do 

cumprimento do artigo 231 da Cons­
tituição Federal, que determina a devolu­
ção de terras às populações indígenas, cresce 
a ameaça de expulsão de famílias que estão 
há mais de 50 anos nas áreas apontadas em 
estudos dos antropólogos da Funai. 

Em todo o estado são 27 áreas, totalizando 
50 mil hectares de terras, que 'estão sendo 
reivindicadas pelas populações indígenas 
com base em estudos daquele órgão. Para 
os agricultores, o governo federal está des­
prezando a legalidade, pois tem se negado 
a reconhecer os títulos de posse, emitidos 
em datas que vão do final do século XIX ao 
começo da década de 80. A maioria, na re­
gião de Abelardo Luz, foi emitida na déca­
da de 20, pouco tempo depois do municí­
pio sair dos limites do Paraná e passar a 
integrar Santa Catarina. 

Pelo referido artigo, as áreas só podem ser 
demarcadas como indígenas se houver a 
confirmação de sua efetiva presença física 
antes de 1988, ano em que foi promulgada 
a última Carta Magna. Além disso, caso' 
demarcada, a Constituição obriga o paga­
mento de indenização pelas terras, não ape­
nas pelas benfeitorias. 

Segundo informações do governo estadu­
al, a Funai tem feito a defesa antropológica, 
desprezando a legislação vigente. Ainda de 
acordo com o governo, além de querer de­
marcar áreas cuja presença indígena não fi­
cou comprovada - considerando os títulos 
de posse dos agricultores inválidos -, os de­
cretos da União prevêem apenas o pagamen­
to de indenização pelas benfeitorias, consi­
derando ainda que deverá ser paga pelo go­
verno estadual. A União se baseia na tese de 
que os títulos de posse emitidos pelo Esta­
do foram concedidos "de má fé". (MMV) 
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lijOMISSÕES 

: Doeu n 
, 

reg es a 5 
•.•• '.1 . • • " • .• . de Ética da Ordem vai p roceder a q:nálise dos papéis para decidir sobre punição a advogados 
presidente da CPI 

que investiga a ori­
gem do passivo tra­

da Casan, Dionei 
'..i.~.~r da Silva (PT), entre­

,AU""'CllV presidente da Ordem 
.QOliJ-~aMC)gal:lOS do Brasil de 

Catarina (OAB), Adri­
a.u''''. f.o, a.u!U ~l!U, na tarde do dia 

dO':;~JeDltos oriundos de 
tuiçóes financeiras que 

com ~0VaJ,ll irregularidades 
com tidç.s pelo advogado Ru­
bens Joãe Machado, nos des­
vios dos saldos dos alvarás 
jn . iais trabalhistas para 
soa onta particular. Na mes­
ma de o relator, Mauro 
.1\I1.Stq.alClÍ (PMDB), acompa­
~M-()S de Dionei e o depu­

gf!illtJ(:)mIO Carlos Vieira­
" (PP), entregou a do-

~:p.taç:tO ao presidente da 
, Walmor de Lucca. 
foi recebido por Za­

por volta das 15h30. 
estamos repassando 
OAB os comprovantes 

dos alvarás e dos 
nas contas particu­

do advogado Rubens 
lVlplGUalOO, que chegam a 

mil. Mas ainda falta 
das instituições finan-

ceiras os documentos que indi~ 
quem o caminho que seguiram 
mais de R$ 900 mil", observou. 
O presidente da OAB informou 
que toda a documentação que vem 
recebendo da CPI está sendo en­
caminhada ao relator do proces­
so na Comissão de Ética da Or­
dem. O Tribunal de Ética vai ana­
lisar se defere ou não o pedido de 
suspensão preventiva das ativida­
des do profissional. O deputado 
disse que os membros da CPI le­
varão a documentação ao Minis-

Dionei e Zanotto 

azo para investigações 
a Udesc é prorrogado 
Inquérito que inves­

iWtl[Wanruloel;;.naUdesc, 
pelo deputado Pau­

(PT), foi prorrogada 
60 dias, a partir do 

de março. A decisão foi 
na manhã do dia 18 

~rerlei!() . em reunião or­
p0r~a­

dH., ... "',,,,,,,,I" "membros pre-
ta!iQs Dado 

(PSDB), Celestino 
SimoneSchramm 

Julio Garcia (PFL), 
Mauro da Silveira (PP) 

Baldissera, represen­
Wilson Vieira - Denti­

doPT). 
foi a primeira reunião 
da CPI este ano. Eccel 
apresentando os tra­
feitos pela assessoria 
durante o recesso par­

Ele disse que a Co-
tem encontrado difi­

em conseguir a co­
, de algumas entida­

levantou a possibilida-

de de recorrer ao Poder Judici­
ário para a obtenção das infor­
mações. O relator, Dado 
Cherem, leu um documento 
sintetizado as atividades da 
CPI, desde sua instalação. 
"Este relatório é apenas um re­
sumo e aponta a necessidade 
de serem ouvidas mais teste­
munhas para que alguns as­
suntos tornem-se mais claros", 
assinalou. 

Com relação ao ensino a dis­
tância, também objeto da inves­
tigação, o presidente da Comis­
são informou que recebeu co­
municação por escrito do pre­
feito de São Gonçalo (Bahia), 
Antonio Dessa. "Ele nega que 
sua cidade tenha ligação com 
o ensino a distância da Udesc 
e virá depor no dia 10 de mar­
ço", disse Eccel. 

Ainda restam mais de 20 mil 
páginas de documentos para 
análise, mas os integrantes da 
CPI esperam concluir todos os 
trabalhos até o dia dois· de . 
maio. (CA) 

tério Público das cidades onde 
houve as irregularidades (Concór­
dia, Xanxerê e São Miguel do Oes­
te) para que sejam tomados os pro­
cedimentos legais pela Justiça. 

Também o presidente da empre­
sa, Walmor De Lucca, recebeu a 
cópia dos documentos que com­
provam as irregularidades. De 
Lucca elogiou o trabalho da CPI 
e disse que a Casan está tentando 
contornar as falhas, que possibi­
litaram as improbidades, graças ao 
auxílio que a comissão vem pres-

Marian~ de Lucca e Vzeirão 

tando com as investigações. 
"Quando vim na Assembléia no 

ano passado falar sobre o absur­
do que era o montante do passi­
vo trabalhista da empresa, acredi­
tava na existência de uma indús­
tria de indenizações trabalhistas 
na Casan. E isso está sendo com­
provado, inclusive os conluios de 
advogados", salientou. O presi­
dente da Casan informou que es­
tão sendo tomadas medidas legais 
para demitir o advogado para que, 

futuramente, a empresa não venha 
ser alvo de mais um processo tra­
balhista. "Ele pediu demissão e 
ofereceu R$ 500 mil para cobrir os 
prejuízos, através de um emissá­
rio. Pedi que fizesse por escrito, 
mas até agora não o fez. Mesmo 
assim ele pediu a demissão, mas 
estamos tentando ver uma forma 
de demiti-lo por justa causa e re­
cuperar, pelo menos, parte do pre­
juízo financeiro causado pelo ad­
vogado", finalizou. (CA) 

CEF renegocia dívidas da Cohab 
OS 8.843 mutuários da Co­

hab. ~ Ecanômica Fe­
deral e Empresa Gestora deAti­
vos [Emgea), que estão inadim­
plentes, jáestão começando a 
renegociar suas diviaas, A in­
fOI'l1lação foi fomeçida na qu-­
de do dia 18 pelo deput~de 
Maw;o Mã.riàni [pMDB) <llltor 
do pedido da audiênCia piililj­
ca realizada em setembro pa:s­
sado. pela Comissão de Trans­
port~ e Desenvolvimento Ur­
bano, que debateu ·o assunto 

com a presidente da Gaba0, 
Maria Darci Mota. 

Segundo Mariani, muito 
inadimplentes de todo estado 
já quitaram suas díVidas, como 
o caso da Cohab de São Beato 
do Sul. "Muikís mutuários ti­
veratnsmlS contas refeitas e con­
seguiram quitar as prestações 
àll:áS.adas por R$ 2.500. preço 
bem mais razoá'Vel do que o 
antigo montanteapefutado pelà 
instituição, que tornava inviá­
v~ seu jJagamen.to", infODllOU. 

o parlamentar desl:âoou aim­
p~participação de tGdo.s 
Os paclêmenlares que participa­
ram do processo denegociaçao, 
inoluindo os deputados fede­
rais Garlito Merss (P1:) e fvan 
Ranzolin (FP). ~Assembléia 
~lativa de Santa Cátarina 
uniu fo~ entre vári0$ depu­
tados. camõ Reno Caramori 
(PP) e Dionei da Silva (fT). que, 
independente do partido, abra­
ç,aram a causa em prol dessas 
familias", afinnou. (TJÇ) 

Comissão amplia participação popular 
N o segundo ano desta Legislatura uma nova 

comissão permanente será constituída na As­
sembléia, unindo-se às 12 já existentes na Casa Trata­
se da Comissão de Legislação Participativa. Com­
posta por se depulaPos, v.ai·aDJilisar as_sugestões 
a~resenta~pQI:as~~ eórg~o:' declasse, s~­
dicatose ~ntidades dasOCl~e Clvil, EPCceto parti­
dos políticos. ParMeres téq:ric~osições cien­
tífiCas e Gwturaistambém serão fêCebiéiõ . 

As sugestões que receberem parecer favorável se­
rão transformadas em proposições e encaminha­
das à Mesa para tramitação. Para que seja apresen-

tado à Assembléia, o projeto de lei deverá ter no 
mínimo 1% de eleitores do Estado, distribuídos por 
pelo menos 20 municípios, com não menos de 1 % 
dos eleitores de cada um deles. 

Esse tipo de comissão só foi implantada em seis 
estados, mas há mais duas em fase de instalação e 
duas em fase de criação, incluindo Santa Catarina. 
Há 16 municípios que possuem esta comissão, 10 
apenas no ~§tado de São Paulo. ' 
~As bancadas tel1l1Írlam de fazer as mmca-ções-para-c -' L 

a composição desta e das outras comissões até a pró­
xima semana. (GMP) ~_ 

. --_ .......... .11 ••••••• ··············, 
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Modernização e independência 
norteiam ç - es da Asse lé· a 

Alós a execução do Hino Naoio­
nal, o ,governador em exerCÍcio 
eu a mensagem que trata das 

ações desenvolvidas pelo Poder Executi­
vo no decorrer do exercício doe:'2003. 
Eduardo Pinho Moreira destacou as rea­
liZações do primeiro ano dá atual gover­
no, como a criação das 29 secretarias re­
gionais, alémdas mudimçasocomdas nas 
áreas de educação, saúde e planej4men­
to, entre outras, que compõem o cJiâma­
do Plano 15 da administração pee~ede­
bista. Segundo ele, o formato da apresen­
tação é inovador, refletindo o novo' cená­
rio criado com a descentralização~dmi:­
nistrativ'a e do Poder Executivo. "Cdn:t'a , o 
ajuda, apoio e a Gompreensão desta Casa, 
que teve a capa:cidade e a sabedoria de 
aprimorar o projetei de descentralização, 
fomos capazes de, em apenas um ano, 
tornar realidade um desafio que a mui­
tos se afigurava como utópico e inalcan­
çável", afinnou, utilizando a celebre cita­
ção de São Francisco de Assis - "Comece 
fazendo o que é necessário, depois o que 
é possível e, de repente, você estará fa­
zendo o impossível"-, para iniciar sua 
apresentação. 

Ainda em sua leitura, o governador em 
exercício assinalou que a maioria dos paí­
ses desenvolvidos tem estrutura federativa 
diferente da vigente no Brasil, com ênfase 

mentares, funcionando como 'extensão do 
governo e atuando como agências de de­
senvolv:imento regional . • ~ partir de 2004, 
com a participação e aprovação desta Casa, 

, a$ regionais passam a operar o orçamento 
regionalizado e participativo. Além disso, 
realizamos aquilo que nunca tivemos em 
Santa Catarina, um planejamento de mé­
dio e longo prazos, com detalhamento mi­
crorregional", explicou. 

Modernilação ~ Declarando abertos os 
traba1hos legislativos. Morastoni enfatizou 
em seu discurso a continuidade do pro­
cesso de modernização da Casa e a neces­
sidade da atuação harmônica dos Pode­
res, mantendo sempre o princípio da in­
dependência que os rege constitucional-

Morastoni, com PinIuJ Moreira e demoisparlomenlllres na visüa, ao Centro Administrativo 

, mente. "Vamos prosseguir com a moder­
nização administrativa, também queremos 
atualizar a nossa ConStituição, fazer refor­
mas no espaço físico, com as adaptações 
necessárias", ressaltou. Falou aindâ sobre 

nos governos locais e regionais e reparti­
ção de competências entre as três esferas 
do poder: estadual, municipal e federal. 
"No Brasil, apesar de cada vez mais assu­
mirem a linha de frente dos problemas, os 
municípios permanecem no último esca­
lão da administração pública. AQ se-defron­
tar eom situações complexas. que exigem 
intervenções ágeis em áreas como seguran­
ça pública, infra-estrutura, políticas s,oci-

ais, emprego e renda, os municípios são acomunicaçãodaAssembléiacomasoci­
obrigados a superar suas deficiências orça- edade. "Queremos transformar a Assem­
mentárias, tecnológicas e logísticas pàra dar bléia em um centro de referência de co­
conta da hercúlea tarefa de extrapolar ave- municação com a sociedade, principal~ 
lha rotina doméstica urbana e assumir n~ mente com a TVAL', enoerrou. EilcliJ.T.idá. 
vas responsabilidades", completou. ~ 2a sess.ão da 158 legislatura, os parla­

_ As,29 secretarias .regipnais obtiveram lu- ' mentares foram 'ao Centro Administrativo ­
gar de de§taque.em sua mensagem. Qm-: " do governo do EstadQ, cumprindo a tra-
forme Pinho Moreira, as Secretarias Regi~ dicional retribuição da visita do chefe do 
nais têm dois aspectos distintos e comple- Executivo. (CA!I'KlDAB) 

Irregularidades na Celesc Requerimento a CPI naa nal 
da exploraÇ.ão exual Um pedido de in­

o formações foi en­
caminhado pelo depu­
tado Antônio Carlos 
Vieira - Vieiráo (PP) 
para encaminhamento 
à Celesc, na sessão or­
dinária do dia 19. O 
parlamentar quer que a 
presidência da empre­
sa forneça cópia de to­
dos os documentos e 
processos administra­
tivosque envolvam a 
construção ou desen­
volvimento de projetos 
de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCHs) 
em Santa Catarina e a 
cópia de documento firmado entre a Celesc 
e a Tetrahedron S/A. 

A Tetrahedron S/A, criada em setembro 
do ijD.O passado e com sede no Rio de Janei­
ro, terá o direito de comprar, por 20 anos, 
energia de até 1 milhão e 36 mil megawats/ 
ano (cerca de 200 megawats de potência) pro­
duzida pelas pequenas centrais elétricas do 
Sul do país conectadas à Celesc. De acordo 
com o parlamentar, em valores de março do 
~~~~~do, isso representa R$ 2 bilhões. 

ExoneraÇãO - Ele afirmou que há fortes in­
dícios do que ele chamou de "maracutaia" 

nesse processo, entre 
eles, a não apreciação 
pela Assembléia -
confOlIDe determina a 
Constituição Estadu­
al em seu Artigo 13 -
, e a falta de licitação 
pública Também não 
foram consultados os 
ãcionistas e o Conse­
lho de Administração 
da Celesc. 'ruém do 
aspecto constitucio­
nal teni o aspecto 
moral. Como vai ser 
feita essa compra? 
Quem vai lucrar com 
isso? ", indagou o 
parlamentar. 

Vieirão apresentou cópia do pedido de 
exoneração feito no dia 18 pelo Chefe dd 
Departamento de Geração de Energia, en­
genheiro Sebastião Hülse, e encaminhado 
ao presidente da estatal, Carlos Rodolfo 
Schneider. Hülse considera ilegais as me­
di~ que estão sendo implementadas pela 
Celesc e assinala que projeto desenvolvi­
do pelo Departamento foi desconsiderado. 
O deputado aguarda o envio da documen,­
tação solicitada ao .go'Lerno, para que, a 
partir da análiose do r'&aterial, possa fazer 
os encaminhamentos necessários. (RMPP) 

t , , ? • LL •• •• _ ••••••• ·······················~·· ·~ 
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Tlor maioria de votos, 13 a 9, re­
r querimentoapresentadopeIaban­
cada do Partido Progressista (PP) foi 
aprovado na primeira sessão ordiná­
ria depois do fim do recesso parla­
mentar. OdocmnenlD foi encaminha-­
doà senadoraPdtrlcia Saboya Gomes 
(PPS/CE), presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) de Ex­
ploração Sexual de Crianças e Ad0-
lescentes. no Congresso acionaI. S& 
rãoremetidas à CPImatélias divulga­
das pela impteDSa sobte o rumoroso 
caso do 1xH:delem JoinviD.eenvolven­
do integrantes do alto escalão da S& 
gurança Pública de Santa Catarina, 
oomo o comandante geral da Polícia 
Militar. coronel Paulo Con<;eição Ca­
minha -afasfado do cargo-, que teria 
impedido a realizaÇão de uma blitz 
que invéstigavaa pmsença. de meno­
res de idade no local. 

Paraa bancad"" a gravidade dos fa­
tos exigia da Assembléia Legislativa 
uma rápida ação, pedindo para que a 
CP! do Congresso Nacional apure as 
den6ncias. "Os fatos envolvem.não 
uma pessoa comum. mas sim proe-

minentes figuras do governo. Homens 
cuja conduta profissional. esperava:-se. 
fosse exemplo para a sociedade", enfa­
tizou o deputado Antônio Carlos Vl8i­
ra - ViBimo(PP). "Os envolvidos no epi­
sódio devem ser investigados em pro­
fundidade paraque os fatas de que são 
8Ct.1SIl<k6sejam plenamente esclarecidos 
eosculpadosexemplannente.punidos", 
oompletou. 

Vieb:iioainda lembrou que, em 16de 
dezembro passado. fez um pedido de 
informação, encaminhado ao Procwa­
dor Geral da Justiça. para esclarecer o 
assunto. "O esclarecimento cabal dos 
~. bem como a punição dos culpa­
cios, é uma e>àgêDcia quase impõe para 
reparar a dignidade p~~ que foi ul­
trajada", argumentou. 

O líder do governo na Assembléia. 
deputado Hemens de adal (PMDB), 
afirmou que confiaDO trabalho do Mi­
nistério Público e nas providências que 
o govemo já tomou. O que importa são 
os fatos. Este requerimento serve ape­
nas para ganhar espaço em um ano que 
serátumnlh'adograçasàseleiçãesque 
se.aproximam" avaliou. (TI<) 

--
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Leandro Fermino : "Um Zé nem 
tão pequeno da Cidade de Deus" 

Nascido na Cidade de Deus, no Rio de Janeiro, 
há 25 anos, Leandro Fermino da Hora é o ator/vilão do filme que 
leva o mesmo nome de sua comunidade. Altruísta, o Zé Pequeno 

do filme Cidade de Deus diz que trabalhar como ator no cinema 
foi uma grande oportunidade surgida em sua vida mas que, 

embora tenha planos de seguir carreira na vida artística, não deixará de 
lado o seu objetivo de vida já delineado, desde sua formação familiar. 

Leandro Fermino diz que nunca teve qualquer ligação com o tráfico de 
drogas e ressalta que a comunidade em que vive não é a mesma do filme, 
vivendo uma outra realidade, e sequer chegou a conhecer o personagem 

que vive nas telas, Zé Pequeno. O filme Cidade de Deus, dirigido por 
Fernando Melreles, recebeu quatro indicações ao Oscar e já rendeu 

prêmios ao novo ator, que esteve em Florianópolis entre os dias 10 e 14 de 
fevereiro, participando da 1!! Mostra Brasil de Cinema e Hip Hop, 

na Lagoa da Conceição, realizada pela Nação Hip Hop, 
coordenada por Cláudio Rios. 

CarlosAgne 

AL Notícias - Como surgiu a oportu­
nidade de você ingressar no cinema 
como ator? Cidade de Deus é seu pri­
meiro trabalho? 

LeandroFermino- Na verdade, nun­
ca passou pela minha mente trabalhar 
como ator ou mesmo no cinema. Eu ti­
nha outros objetivos para a minha vida. 
Queria terminar meu segundo grau e 
entrar para uma faculdade. Estava fazen­
do curso pré militar pois queria ser sar­
gento da aeronáutica. Então, essa opor­
tunidade de ingressar na carreira de ator 
foi uma coisa meio que nova em minha 
vida. Meio porque eu pulei de pára-que­
das nisso tudo. 

AL Notícias - Você se descobriu ou 
foi descoberto para entrar no cinema? 

ro", um grupo de teatro que existe no 
Morro do Vidigal, no Rio de Janeiro. 
Durante as oficinas ele passava as no­
ções de interpretação, de improvisação, 
dentro da história e do universo do fil­
me. 

AL Notícias - Nesta sua primeira ex­
periência como ator, como se sentiu ao 
compôr o personagem Zé Pequeno. Foi 
difícil ou já havia alguma familiaridade? 

Leandro Fermino - Graças a Deus, 
nunca tive familiaridade com o perso­
nagem Zé Pequeno. Nunca fui envolvi­
do com o tráfico de drogas. Mas, real­
mente, foi muito difícil compor o perso­
nagem, porque ele é muito forte. Tive 
de ficar durante três meses trabalhando 
com a Fátima Toledo, que é uma prepa­
radora de atores de São Paulo. Fiquei 
ralando de domingo a domingo. Não só 
eu como todo o 

Leandro Fermino - A Cidade de Deus 
hoje é bem diferente. Aquilo ali é uma 
Cidade de Deus da década de 60 e 70, 
quando, aliás, eu nem era nascido. Não 
conheci Zé Pequeno e nem Mané Gali­
nha. É um ponto de vista do Fernando, 
que está contando uma história verídica 
pelo seu prisma. 

AL Notícias - Planos para o futuro 
com relação à carreira de ator? 

Leandro Fermino 

(f 010 CarlosKilIOl'I, 

po e alma e consegui fazer um trabalho 
legal. Isso é gratificante. 

AL NoUcias -A produção e a direção 
do filme usou muita gente da favela, en­
tre eles seus amigos? 

Leandro Fermino - Foi uma coisa 
muito louca. O pessoal do "Nós do Ci­
nema", criado pela Kátia Lund e pelo 
Fernando Meireles, foi em algumas co­
munidades do Rio de Janeiro e acabou 
indo na rninh9. Eu moro na qdade de 
Deus. Fui e fiz um teste e dE!pois mais 
outro. Passei_afreqü~ntar 0fi.cin<!S de pre­
paração e acabei tendo a sorte de ser se­
lecionado para poder co~por o elenco 
do Iílme. 

elenco principal 
do filme. 

AL Noticias - O 
filme Cidade de 
Deus possui cenas 
que chocam o pú­
blico e, consequen­
temente, deve tam­
bém tê-lo chocado, 
uma vez que é a 
sua estréia na car­
reira de ator e o per­
sonagem é fortíssi­
mo. Um exemplo é 

Graças a Deus nunca 
tive familiaridade com o 
personagem Zé Pequeno. 
Nunca fui envolvido com 

- Em relação ao ci­
nema tenho muitos 
planos. Pertenço a 
uma ONG de cinema 
chamada Nós do r;1~ 
ne.ma. onde nosso 
objetivo maior é pos­
sibilitar oportunida­
des aos jovens das 
comunidadescaren­
tes a ter acesso ao au­
diovisual, ao cine­
ma, assim como 

Leandro Fermino - O Fernando foi 
muito inteligente em fazer isso. Mesmo 
que ele colocasse atores já conhecidos se­
ria meio complicado porque essa malan­
dragem, esse linguajar, só tem quem mora 
em comunidade. Você pode ser uma pes­
soa comum na comunidade, assim como 
existe muita gente que possui escolari­
dade e até curso universitário, mas mes­
mo assim possui a malandragem e o jeito 
de ser que é algo específico. 

AL Noticias - Já houve casos no cine­
ma brasileiro de atores se envolverem tan­
to com o personagem ou vice-versa que 
as qualidades e, principalmente, os de­
feitos, acabam fazendo parte do eu dessa 
pessoa. Um exemplo é o caso do Pixote. 
Chamado para à vida artística, saindo da 
favela, acabou se tornando um marginal. 
Não te preocupa esse tipo de coisa vir a 
ser pensada e vista negativamente pelo 
seu espectador? 

AL NoticÍas - Estar num cast, num 
elenco de atores e atrizes de um filme 
indicado para concorrer a quatro indi­
cações do Oscar deve ser fantástico. 
Como você absorve isso? 

o tráfico de drogas. Foi 
muito difícil compor o 

personagem porque ele é 
muit%rte 

Leandro Fermino -É muito gratifican­
te porque, não só eu como todo o elen­
co, trabalhamos muito duro. Ficamos, 
praticamente, durante dois anos traba­
lhando em função do filme. Isso é mui­
to especial e revolucionou totalmente a 
minha vida. 

AL Notícias - Os laboratórios eram 
todos realizados na favela mesmo? 

Leandro Fermino - Não houve labo­
ratórios. Houve uma oficina de prepara­

a cena onde o Zé 
Pequeno pede a um menor para indicar 
um de seus dois amigos para ser morto 
ou escolher em dat a mão ou pé para 
levar um tiro. Como foi a experiência? 

Leandro Fermino - Esta é uma das 
cenas mais fortes do filme. Ficamos duas 
semanas trabalhando nela junto com a 
Fátima. Todos os atores que estavam en­
volvidos naquela cena precisavam estar 
100% concentrados para poder sair per­
feita. Graças a Deus, acabou e deu tudo 
certo. 

ção de atores, realizada na Fundição Pro- AL Noticias -Você considera que a lei­
gresso, coordenada pelo Guti Fraga, que tura feita pelo diret!?r Fernando Meire­
tairiliém coõidenà-õ pioJeto "Nós no Mói-- - -les refle"té a realidade da Cidade de Deus? 
.. ... • " .................... .: •• ..- •••••••••• , ••••••••• 'WIIII ••• • 

aconteceu comigo. 
Vou ingressar na fa­

culdade Santa Úrsula neste ano, onde 
cursarei Ciências Biológicas e já estão 
rolando outras propostas de trabalho 
também. 

Leandro Fermino - É, tem muitas pes­
soas que perguntam. Mas eles têm que 
parar para pensar, pois a maioria das pes-

AL NoUcias - Como foi para você re- soas que estão no filme Cidade de Deus 
ceber o prêmio de melhor ator no Festi- são jovens que já faziam teatro. O Pixote, 
val de Havana, junto com mais alguns coitado, não teve uma boa estrutura fa­
colegas da Cidade de Deus e também ser miliar, não teve boa assessoria, era anal­
considerado o melhor vilão no Prêmio fabeto. Foi um caso muito complicado: 
Adoro Cinema 2002, sem falar nas indi- Agora, eu não me preocupo com isso, até 
cações para outros festivais? porque antes de fazer o filme sempre es~ 

Leandro Fermino - Foi muito legal, tudei, já tinha objetivo para a minha vida: 
bacana saber do resultado positivo obti- A galera lá do Nós do MOITO (ONG dó 
do depois que ralei muito durante dois Vidigal) somou total no filme e já traba~ 
anos. Me dediquei, me entreguei de c~r~ . _ ~a com teatro há muito tempo. 

.& ••••••••••••• 



Deputados analisam vetos 
A partir da próxima semana, 

com a definição da composi 
ão das comissões perma­

nentes, os deputados começam a 
analisar os vetos do governo aos 
projetos aprovados pelo parlamen­
to, A oposição já está se reunindo 
para articular condições para der­
rubada dos vetos, especialmente, 
sobre o PLC 009/03, de autoria do 
deputado Paulo Eccel (PT), que al­
tera a Lei Complementar nO 180, de 
1999, que trata da ampliação de bol­
sas de estudos, 

"Este vai ser o principal debate 
que vamos ter. É um compromis­
so de campanha do atual governo 
que está sendo rasgado. Quando 
candidato, Luiz Henrique apre­
sentou 11 compromissos para a 
comunidade estudantil e um de­
les era ampliar o alcance do artigo 
170. Duas comissões da Casa fi­
zeram sua parte, realizando audi­
ências públicas em todas as comu­
nidades e o governo não honrou 
com o seu compromisso", avaliou 
o líder da oposição, deputado Jo-

ares Ponticelli (PP). 
O deputado Herneus de NadaI 

(PMDB), líder do governo, diz que a 
administração estadual se ateve a ve­
tar projetos com relação à competên­
cia das proposituras e que, somente 
após a apreciação dos deputados nas 
Comissões, serão analisados todos os 
aspectos - iniciativa, constituciona­
lidade e interesse público. "Na gran­
de maioria são matérias de origem 
parlamentar. Mas preferimos avaliar 
o quadro após a análise das comis­
sões", argumentou. (CA) 

Homenagem Líderes 
A sessão ordinária do dia 25, presidida pelo deputado 

Onofre Agostini (PFL), foi encerrada por volta das 14 
horas em homenagem ao ex-deputado Lauro Locks. 

Como de praxe, as bancadas indicaram seus no­
vos líderes ao iniciar o ano legislativo. No PMDB, 

o deputado Rogério Mendonça - Rminha foi substi­
tuído por Ronaldo Benedet (PMDB), enquanto o 
PFL e o PP mantiveram os deputados Antônio Ceron 
e Joares Ponticelli, respectivamente. 

Locks faleceu aos 87 anos, na segunda- feira (23), vítima de 
uma embolia pulmonar, ocorrida durante cirurgia a que esta­
va sendo submetido para corrigir uma fratura, e foi sepultado 
em Biguaçu. Natural de Braço do Norte, atuou como profes­
sor, inspetor escolar, secretário estadual de Educação e mem­
bro do Conselho Estadual de Educação. Suplente de deputa­
do em 1955, foi convocado para assumir uma vaga na As­
sembléia Legislativa pelo Partido Social Democrático (PSD). 
Na legislatura seguinte voltou a ocupar uma cadeira na Casa 
e passou a legislar pela Aliança Renovadora Nacional (Are­
na). (DAB) 

A deputada Odete de Jesus é a única represen­
tante do PL no parlamento catarinense, e o PTB, 
que tem os deputados Sérgio Godinho e Narcizo 
ParisoUo como seus representantes, manteve o se­
gundo na liderança. Entre os quatro tucanos - Dado 
Cherem, Clésio Salvara, Jorginho Mello e Nilson 
Gonçalves -, o eleito foi Mello. O PT ainda não de­
finiu a liderança. 

Cônsul será chamado 
O presidente da Comissão de 

Tur i mo e Meio Ambiente da 
Alesc, deputado Dado Cherem 
(PSDB), anunciou na tribuna, na 
sessão plenária do dia 26, que vai 
pedir a convocação do cônsul ar­
gentino, Valdo Palrnai, para dar ex­
plicações sobre declarações maldo­
sas e inverídicas sobre Florianópo­
lis para a imprensa argentina. Em 
matéria publicada pela revista No-

lidas, publicação na linha das brasi­
leiras Ikja, IstoÉou Época, dasegun­
da semana de fevereiro, Palmai fez 
duras declarações contra o turismo na 
Ilha, afinnando que mais de uma cen­
tena de seus compatriotas foran1 as­
saltados, somente no mês de janeiro. 
"Conversei com a delegada da Dele­
gàcia do Turista e sabemos que hou­
ve apenas alguns casos isolados, a 
exemplo do assalto no sul do Ilha, 

onde um dos marginais presos é 
natural da Argentina", contou 
Cherem. 
O parlamentar não esconde que a 
entrevista de Palmai pode ser uma 
forma de represália diante da pri­
são de dois argentinos acusados 
de pedofilia, em Balneário Cam­
boriú ou do caso dos dois jovens 
presos com dólares falsos em Flo­
rianópolis. (CA) 

Dia 1°,14 h - CPI da Udesc: Depoimen­
to do prefeito de São Gonçalo (BA), An­
tônio Dessa, sobre ensino a distância 
Local: Sala das Comissões 

Dia 1°, 19 h - Sessão solene em home­
nagem aos 70 anos da Imprensa Oficial 
do Estado (Ioesc) 
Local: Plenário 

Dia 5, 8 h - Reunião das comissões do 
Senado Federal e da Assembléia 
Legislativa para tratar das terras indíge­
nas 
Local: Plenário 

Dia 5, 9 h - Audiência pública estadual 
"Inclusão e direitos da juventude" 
Local: Auditório do CAV - Lages 

Dia 6, 9 h - Audiência pública estadual 
"Inclusão e direitos da juventude" 
Local: Auditório Encontro dos Rios - Rio 
do Sul 

Caso Parmalat 
Durante a sessão plenária de 

quinta-feira (19), o deputa­
do Sérgio Godinho (PTB) ocu­
pou a tribuna para alertar sobre 
os prejuízos provocados pela 
concordata da Parmalat aos pro­
dutores de leite do Planalto Ser­
rano. Segundo o parlamentar, a 
empresa deixou de pagar R$ 1,3 
milhão aos 1.800 produtores que 
forneciam leite à empresa Lacto­
pias a que, depois de beneficiá­
lo, envasava o produto com a 10-
gomarca da Parmalat. 

"Isso causou um problema so­
cial grande e em conseqüência a 
cadeia de leite vai arrebentar", 
afirmou Godinho. A manifesta­
ção do parlamentar petebista foi 
reforçada pelos deputados Ono-

fre Agostini (PFL) e Antônio Car­
los Vieira - Vieirão (PP) , que de­
fendem regras igualitárias de res­
ponsabilidade para a diretoria da 
empresa na Itália e no Brasil. Ao 
encerrar seu pronunciamento, 
falou da necessidade das insti­
tuições financeiras criarem faci­
lidades de acesso às linhas de 
crédito para os pequenos e mi­
cro-empresários catarinenses. 'i'\ 
grande maioria das nossas em­
presas - cerca de 99% -, enqua­
dram-se nestas categorias e têm 
índice de inadimplência pratica­
mente zero. No entanto, são elas 
que enfrentam as maiores dificul­
dades para conseguir um em­
préstimo e isso precisa ser mu­
dado" , afirmou. (RMPP) 

I: • 
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Pesquisa 
O deputado Celestino Secco (PP) foi à tribu­

na na sessão ordinária do dia 18 para falar da 
dificuldade de pequenos e micro empresários 
em manter seus empreendimentos. Em pesqui­
sa realizada pelo Banco Mundial o Brasil foi clas­
sificado em 78° lugar, entre 133 países, se 
posicionando como um dos piores países do 
mundo para se abrir, ou mesmo fechar, uma 
empresa. Segundo ele, os fatores que colocam o 
Brasil neste patamar estão diretamente relacio­
nados ao conjunto de leis e ramificações buro­
cráticas - responsáveis pela morte precoce de 
muitos empreendimentos -, e à legislação traba­
lhista. (TK) 

Hidrelétrica 
e Radioterapia 

Aprovado no dia 17 de fevereiro, requerimento 
de autoria do deputado Antônio Ceron, líder 
do PFL, solicitando ao secretário do Desenvol­
vimento Social, Urbano e Meio Ambiente, 
Bráulio Barbosa, e ao diretor da Fatma, Sérgio 
Grando, agilizaçãb da licença ambiental junto 
ao lhama em Brasília para a construção da Usi-
na Hidrelétrica Pai Querê, em Lages. =-

Do mesmo deputado, aprovado na sessão ple­
nária (18]. pedido de informação que requer 
envio de expediente ao governo do Estado e ao 
secretário da Saúde solicitando a liberação de 
recursos da ordem de R$ 500 mil, constantes 
no Orçamento de 2004, para a implantação do 
serviço de radioterapia no hospital Tereza Ra­
mos, de Lages. (DAB) 

Desmonte 
A Lei que estabelece normas de controle para 

empresas com atividades de desmonte de veí­
culos, de autoria do deputado Francisco de 
Assis Nunes (PT). foi sancionada em janeiro 
pelo governador em exerCÍcio Volnei Morastoni, 
sob o nO 12.919. Com a lei, as empresas que 
exercem atividades de desmonte de veículos e 
reintrodução de equipamentos, peças e acessó­
rios usados no mercado, ficam sujeitas a regis­
tro especial concedido pela secretaria da Fazen­
da (SEF) e pelo Departamento Estadual de Trân­
sito (Detran). Também deverão afixar os núme­
ros do registo especial nas mercadorias 
comercializadas e enviar relatório mensal ao 
Detran com algumas exigências. 

Decreto 
O líder da bancada do Pp, deputado Joares 

Ponticelli, pediu na sessão plenária do dia 18, 
a revogação imediata do decreto governamental 
nO 1408, de 2 de fevereiro de 2004, que regula­
menta o empréstimo ao servidor público em 
Santa Catarina, com desconto em folha de pa­
gamento, junto às instituições financeiras, im­
pedindo que os empréstimos sejam feitos em 
outros bancos que não os da rede oficial, cujas 
taxas são muitas vezes maiores. O parlamentar 
assinalou que, se não houver a revogação, a Co­
missãd de Constituição e Justiça (CCn vai en­
trar com um projeto de sustação de ato de Po­
der Executivo. (GMP) 
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Casa brigo ajuda mulh res 
e s ·tuação e y·olê • cla 

Rose Mary Paz Padilha 

U ma casa de dois anda­
res, próxima ao centro 
de Blumenau, é o refú­

gio de mulheres e seus filhos de 
até 18 anos que sofreram algum 
tipo de violência doméstica. 
Mulheres como Clarice (nome 
fictício), 22 anos e dois filhos: 
um menino de um ano e seis 
meses e uma menina de três 
anos. Ela, que já passou pela 
casa outras vezes, pertence ao 
universo de mulheres que tive­
ram a coragem de denunciar o 
agressor, geralmente o marido, 
mas que também pode ser outra 
pessoa do sexo masculino mui­
to próximo da vítima, como pai, 
padrasto, tio , irmão ou vizinho. 
"Vou tentar pela última vez, mas 
não tenho esperança. As mãos 
que acariciam são as mesmas 
que ,b.atem. É difícil esquecer 
isso~1.Aqui no abrigo me sinto 
outra 'pessoa", declarou Clarice, 
que disse ser espancada pelo 
~ompanheiro desde o primeiro 
mês em que foram viver juntos, 
há quatro anos. 

A violência contra a mulher 
acontece geralmente dentro de 
casa e representa 63% das 
agressões. Ela está expressa 
através de marcas no corpo, 
no olhar e na fala da mulher 
agredida. Segundo pesquisa 
realizada há dois anos pela 
fundação Perseu Abramo, no 
Brasil, a cada 15 'segundos 
uma mulher é espancada. Es­
tatísticas da Delegacia de Pro­
teção à Mulher, à Criança e ao 
Adolescente de Blumenau 
mostram que na última déca­
da a média de ocorrências foi 
de 2.800/ano - número que 
não demonstra a realidade, 
considerando que muitas mu­
lheres não registram a violên­
cia sofrida por medo da rea­
ção do agressor. 

Diante desse quadro, a Se­
cretaria Municipal de Assistên­
cia Social implantou em 2001, 
através da Lei Municipal nO 
5.825/01, o Programa de Pre­
venção e Combate à Violência 
Doméstica e Intrafamiliar, que 
presta atendimento social, psi­
cológico e jurídico às mulhe-

res em situação de vi­
olência. Segundo a as­
sistente social Maria 
do Carmo Campigoto, 
superintendente de 
Promoção e Proteção 
Social, da secretaria 
municipal de Assis­
tência Social, o pro­
grama atua em dois ei­
xos: no campo da pro­
teção, através da Casa 
Abrigo Elisa , e no 
campo da prevenção, 
através do Centro de 
Apoio à Família Víti­
ma de Violência Do­
méstica e Intrafamili­
ar. "Os tipos de vio­
lência mais comuns 
contra a mulher são 
a violência física, se­
xual, psicológica, 
emocional, econômi-

Mulheres como "Clarice" são assistidas pela Casa Abrigo de Blumenau 

Violência 
envolve uso de 
drogas e álcool 

A grande maioria dos agressores, cer­
~a de 70%, usa drogas e álcool. 

ca ou financeira. Na realidade 
prevalece a impunidade, ex­
pressa desde a dificuldade de 
obtenção de medida cautelar em 
tempo hábil, e até mesmo, de 
sua real eficácia", declarou a as­
sistente social. 

Além de garantir atendimento à mulher 
e aos seus filhos em situação de vítima, o 
programa desenvolvido em Blumenau 
também é dirigido ao autor da agressão. 
Desde sua implantação em setembro de 
2001, cerca de 40 famílias são atendidas 
por mês no campo da prevenção, inclusi­

Assistente Socia~ Maria do Carmo Campigoto: "a impunidade 
ainda prevalece nos casos de violência contra a mulher" . . 

ve com reuniões onde o agressor é convidado a 
participar -um desafio dentro do programa. São 
desenvolvidas ações, por exemplo, de fortaleci­
mento do vínculo entre mãe, pai e filhos, modos 
de convivência não violentos e tomada de deci­
sões. No aspecto proteção, 114 mulheres e 245 
crianças e adolescentes já tiveram abrigamento 
garantido, num total de 359 pessoas. 'i\realida­
de vivenciada por milhares de brasileiras apon­
ta para a urgência da criação de políticas públi­
cas voltadas para o combate das desigualdades 
de gênero como forma de prevenir relações vio­
lentas entre os sexos" , salientou Maria do Car­
mo, que destaca o programa como uma das pos­
síveis soluções como estratégia de proteção às 
mulheres que correm risco de vida dentro de 

casa. "Homens e mulheres envolvidos nesses con­
flitos são vítimas do sistema. Os homens foram 
construídos para serem violentos e as mulheres 
para serem passivas. É preciso que as famílias con­
versem, se conheçam, tenham afeto". 

A exemplo de Blumenau, outros municípios já 
estão implantando a Casa Abrigo, como é o caso 
de Joinville. A lei municipal que criou o programa 
de Apoio à Mulher em Situação de Violência, de 
autoria do ex-vereador e atual deputado estadual 
Wilson Vieira - Dentinho (PT), originou o progra­
ma no âmbito estadual, por iniciativa do parla­
mentar e de sua colega de bancada, deputada Ana 
Paula Lima. Com a nova lei estadual, sancionada 
no ano passado, o governo deve instalar os "abri­
gamentos" nas cidades-pólo de Santa Catarina. 

Perfil das vítimas 
Idade: De 18 até mais de 50 anos; 
Crianças que mais sofrem agressóes dentro de casa: de zero a 
18 anos, a maioria do sexo feminino; 
Atividade profissional: a maioria donas de casa ou trabalham 
em atividades consideradas profissões femininas, como diarista 
e costureira; 
Renda: 59% têm renda zero e o restante ganha até dois salários 
núnimos/mês; 
Estado civil: 62% têm união estável (vivem juntos mas sem ca­
samento oficial); 
Escolaridade: 84% têm ensino fundamental incompleto; 
Naturalidade: a maioria, 84%, é de Blumenau; 
Grau de parentesco do autor da agressão: 78% marido ou com­
panheiro; 
Motivo do abrigamento: 41% por agressão física com lesão e 
57% por violência psicológica com ameaça de morte. 

Como agir em caso 
de lesão corporal 

· Nãs reaja, converse com o agressor; 
· Peça ajuda: não grite ocorra, mas sim ·~OGO". Sempre 
haverá um curioso para atender o chamado; 
· Vá para um l\lgar seguro. caso necessário peça ajuda ao 
190 (plantão da Policia Militar); 
· Se a lesão eausou ferimento, pr-ocure wn serviço de saú­
de. ão se lave e nem troque as roupas. Registraqueixa em 
24 hóras naDelegacia da Mulher mais próxima; 
· Exija da delegacia o Boletim de Ocorrência (BO) e um guia 
para exame de corpo de delito no Instituto Médico Legal 
(IML)i 
· A vítima de lesões corporais pode, além da ação penal, 
mover ação civil contra o agressor, para que este repare o 
dano causado. Procure um advogado ou a Defensoria PÚ­
blica. 

(Fonte: Centro de Referência para Pessoas em 
Situação de Violência Doméstica de Blwnenau). 


